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Meta 1 - Julgar quantidade maior de
processos de conhecimento do que os
distribuídos no ano corrente.



METAS NACIONAIS 2014
APROVADA PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Meta 2 - Identificar e julgar, até 31/12/2014,
pelo menos, 90% dos processos distribuídos
até 31/12/2011, na Justiça Eleitoral.
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Instituir unidade de gestão de processos e
elaborar a cadeia de valor.



METAS ESPECÍFICAS
APROVADA PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Capacitar os gestores em governança no
setor público.
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MACRODESAFIOS

Os macrodesafios são as diretrizes prioritárias do Poder Judiciário e
compõem a proposta do Plano Estratégico 2015-2020. Este plano
definirá a trajetória que, durante os próximos anos, adotaremos na
busca por uma prestação jurisdicional mais efetiva. É, portanto, a síntese
das políticas públicas judiciárias que intencionamos implementar nos
anos vindouros.

Estes macrodesafios foram produzidos com intensa participação dos
órgãos do Judiciário, que se organizaram por meio de uma rede
colaborativa de governança, coordenada pela Presidência do Conselho
Nacional de Justiça e supervisionada pelos Conselheiros da Comissão de
Gestão Estratégica, Estatística e Orçamento.



MACRODESAFIOS
APROVADO PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Garantia dos direitos de cidadania

Refere-se ao desafio de garantir no plano concreto os direitos da cidadania (CF,
art. 1º, inc. II), em sua múltipla manifestação social: cidadão-administrado
(usuário dos serviços públicos), cidadão-eleitor, cidadão trabalhador-produtor,
cidadão-consumidor e cidadão-contribuinte, buscando-se atenuar as
desigualdades sociais e garantir os direitos de minorias, observando-se, para
tanto, práticas socioambientais sustentáveis e uso de tecnologia limpa.



MACRODESAFIOS
APROVADO PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Combate à corrupção e à improbidade 
administrativa

Conjunto de atos que visem à proteção da coisa pública, à lisura nos processos
eleitorais, à preservação da probidade administrativa e à persecução dos crimes
contra a administração pública e eleitorais, entre outros. Para tanto, deve-se
priorizar a tramitação dos processos judiciais que tratem do desvio de recursos
públicos e de improbidade e de crimes eleitorais, além de medidas
administrativas relacionadas à melhoria do controle e fiscalização do gasto
público no âmbito do Poder Judiciário.



MACRODESAFIOS
APROVADO PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Celeridade e produtividade na prestação 
jurisdicional

Tem por finalidade materializar, na prática judiciária, o comando constitucional
da razoável duração do processo. Trata-se de garantir a prestação jurisdicional
efetiva e ágil, com segurança jurídica e procedimental na tramitação dos
processos judiciais, bem como elevar a produtividade dos servidores e
magistrados.



MACRODESAFIOS
APROVADO PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Melhoria da gestão de pessoas

Refere-se a políticas, métodos e práticas adotados na gestão de
comportamentos internos, objetivando potencializar o capital humano nos
órgãos do Poder Judiciário. Considera programas e ações relacionados à
avaliação e ao desenvolvimento de competências gerenciais e técnicas dos
servidores e magistrados; à valorização dos colaboradores; à humanização nas
relações de trabalho; ao estabelecimento de sistemas de recompensas, à
modernização das carreiras e à adequada distribuição da força de trabalho.



MACRODESAFIOS
APROVADO PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Aperfeiçoamento da gestão de custos

Refere-se à utilização de mecanismos para alinhar as necessidades
orçamentárias de custeio, investimentos e pessoal ao aprimoramento da
prestação jurisdicional, atendendo aos princípios constitucionais da
administração pública. Envolve estabelecer uma cultura de redução do
desperdício de recursos públicos, de forma a assegurar o direcionamento dos
gastos para atendimento das necessidades prioritárias e essenciais dos órgãos da
justiça.



MACRODESAFIOS
APROVADO PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Instituição da governança judiciária

Formulação, implantação e monitoramento de estratégias flexíveis e aderentes
às especificidades regionais e próprias de cada segmento de justiça, produzidas
de forma colaborativa pelos órgãos da justiça e pela sociedade. Visa à eficiência
operacional, à transparência institucional, ao fortalecimento da autonomia
administrativa e financeira do Poder Judiciário e à adoção das melhores práticas
de comunicação da estratégia, de gestão documental, da informação, de
processos de trabalho e de projetos.
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Melhoria da infraestrutura e governança de 
TIC

Uso racional dos instrumentos de Tecnologia da Informação e Comunicação,
alinhado às políticas de TIC definidas pelo Conselho Nacional de Justiça. Visa
garantir confiabilidade, integralidade e disponibilidade das informações, dos
serviços e sistemas essenciais da justiça, por meio do incremento e
modernização dos mecanismos tecnológicos, controles efetivos dos processos de
segurança e de riscos, assim como a otimização de recursos humanos,
orçamentários e tecnológicos.



MACRODESAFIOS
APROVADO PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

Fortalecimento da segurança do processo 
eleitoral

Está relacionado a objetivos e iniciativas que visem garantir à sociedade o
aprimoramento contínuo da segurança dos pleitos eleitorais, com utilização de
tecnologias e com a melhoria de processos de trabalho.



DIRETRIZ ESTRATÉGICA

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA 
POLÍTICA DE PRIORIZAÇÃO DO 

PRIMEIRO GRAU



DIRETRIZ ESTRATÉGICA
APROVADA PARA A JUSTIÇA ELEITORAL

INSTITUCIONALIZAÇÃO DA POLÍTICA DE PRIORIZAÇÃO DO 
PRIMEIRO GRAU

É diretriz prioritária do Poder Judiciário, a orientar programas,
projetos e ações dos planos estratégicos dos tribunais, aperfeiçoar
os serviços judiciários de primeira instância e equalizar os recursos
orçamentários, patrimoniais, de tecnologia da informação e de
pessoal entre primeiro e segundo graus.

OBSERVAÇÃO:
A Justiça Eleitoral aprovou a Diretriz com a ressalva de que é
necessária a criação de cargos para as Zonas Eleitorais


